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AUTÓGRAFO

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº.078/2023
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a proceder Concessão de Direito Real de uso onerosa, com encargos de Imóveis de Patrimônio do Município de Enéas Marques, através de concorrência, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Vereadores aprovou a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a Concessão de Direito Real de Uso à pessoa jurídica, onerosa, com encargos, do imóvel de sua propriedade, para fins de empresas que promovam o desenvolvimento econômico. 
I – Lote Urbano n°. 14 (quatorze) e Lote n°. 13-A (treze – A), sendo como parte subdividida do lote n°. 13, da Quadra n°. 30 (trinta), do Patrimônio de Enéas Marques, da Colônia Missões, da Comarca de Francisco Beltrão-Paraná, com área de 832,00 m² (oitocentos e trinta e dois metros quadrados), com área de alvenaria construída de 139,83 m², antiga delegacia e cadeia pública, nos termos da matricula n°. 7.125, registrada em 23 de agosto de 2023, no 2º Registro de Imóveis da Comarca de Francisco Beltrão/PR.

§1°. O bem imóvel descrito no inciso I, do art. 1 desta lei, tem como valor declarado de R$ 1.371,900,00 (um milhão, trezentos e setenta e um mil e novecentos reais), nos termos da averbação da doação do Estado do Paraná, sob o protocolo n°. 91.117 do 2° Registro de Imóveis da Comarca de Francisco Beltrão/PR.
§ 2°. Os objetos da presente concessão deverão ser utilizados única e exclusivamente para instalação de empresas devidamente instituídas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica junto à Receita Federal do Brasil.
Art. 2º.  A Concessão de Direito Real de Uso, onerosa, com encargos, será procedida de Processo Licitatório, modalidade de Concorrência Pública, melhor preço, com preço mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais).
§ 1°. O valor preço total proposto poderá ser pago até 04 (quatro) parcelas iguais e fixas, através de guias/boletos emitidos pela Divisão de Tributação e Fiscalização do Município, com pagamento da primeira parcela antes da assinatura do Termo de Concessão.
Art. 3°. O prazo de concessão de Direito Real de Uso de que trata o art. 1 desta lei é de 10 (dez) anos, com termo inicial de vigência a partir da assinatura do respectivo Termo de Concessão.
§ 1°. A concessão poderá ser prorrogada por igual período, devendo a concessionária manifestar seu interesse no prazo prévio de 6 (seis) meses antes do termino do Contrato Administrativo, devendo a concedente, considerar plenamente cumpridas as normas contratuais e os interesses do município.
Art. 4°. A empresa Concessionária se compromete a cumprir as seguintes obrigações, sob pena de rescisão do Contrato Administrativo de Concessão de Direito Real de Uso, onerosa, com encargos de imóvel público e consequentemente com a devolução do mesmo ao Município:

I - Manter e desenvolver suas atividades de forma regular e ininterruptamente.
II - zelar pela conservação e manutenção do bem imóvel objeto desta concessão, bem como suas instalações, responsabilizando-se pelo conserto de avarias no imóvel em decorrência do uso e desgaste pelo decurso do tempo.
III - Providenciar à totalidade do patrimônio permanente, bem imóvel, objeto da concessão de direito real de uso, pagamento de prêmio de seguro contra qualquer dano ou sinistro, durante toda a vigência da concessão de direito real de uso.
IV - Denunciar ao Concedente todo e qualquer defeito ou avaria estrutural, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após constatado.

 V - Permitir ao Concedente toda e qualquer vistoria ao imóvel concedido, sempre que este solicitar. 

VI - Acatar todas as normas do Poder Público, bem como os relatórios emitidos pelo mesmo. 

VII - Devolver o imóvel findo o prazo da Concessão de Direito Real de uso, estabelecido no artigo 1° da presente lei, nas mesmas condições em que o recebeu independentemente de interpelação Judicial. 

VIII - Todo e qualquer melhoramento a ser feito no bem imóvel, objeto da concessão de direito real de uso, deverá ser precedido de autorização expressa do Poder Executivo Municipal e em caso de reversão ao patrimônio Público, não caberá qualquer indenização à Concessionária.

IX – A concessionária deverá arcar com as despesas de fornecimento de água, energia elétrica, telefone, demais custos de manutenção do imóvel bem como alvará de licença comercial e vigilância sanitária e/ou quaisquer outras que venham a incidir sobre os imóveis, inclusive de natureza tributária, trabalhista e ambiental.
Art. 5°. Fica vedado à Concessionária, sem prévio, expresso e formal consentimento do Concedente:

I - Transferir ou ceder a terceiros, o bem imóvel, objeto da Concessão de direito real de uso, descrito no artigo 1° da presente lei, seja no seu todo ou parcialmente, exceto à empresa do próprio grupo econômico. 

II - Executar modificações estruturais, subdivisões ou ampliações de qualquer espécie, do bem imóvel objeto da concessão de direito real de uso, sem planta prévia que deverá ser aprovada pelo setor de engenharia do Município. 

III - usar para fins diversos do previsto nesta lei.
Art. 6°. Considerar-se-á rescindido o Contrato Administrativo de Concessão de Direito Real de Uso, para todos os seus efeitos, devendo o patrimônio ser devolvido ao Município nas mesmas condições em que foi recebido pela Concessionária, dispensada interpelação judicial, quando: 

I - vencer o prazo de vigência da Concessão de Direito Real de Uso. 

II - Em caso de dissolução ou falência da empresa. 

III - Infringir a Concessionária e Cessionária qualquer dos compromissos descritos nos artigos 5° e 6° desta Lei.

Art. 7°. Todo e qualquer prejuízo ou dano ao bem imóvel objeto da Concessão, deverá ser reparado ou ressarcido ao Município, sendo consumada e perfeita sua devolução após vistoria oficial.

Art. 8°. Ocorrendo a necessidade de adequação do espaço físico do imóvel cedido, este será de inteira responsabilidade da cessionária. 
§ 1°. Feitas as adequações necessárias, a restituição do imóvel nas condições originais ao Município, ficará a cargo da cessionária.

§ 2°. Todas as despesas inerentes ao imóvel cedido e necessárias a consecução do objeto fim da cessão serão de responsabilidade da cessionária.

§ 3°. As benfeitorias que resultarem de obras por ventura necessárias, se não for possível sua remoção sem danos ao imóvel, passarão, findo o prazo de vigência da concessão de direito real de uso, ou em caso de rescisão, a integrar o patrimônio do cedente sem direito a qualquer tipo de indenização.

Art. 9°. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a incluir no Contrato Administrativo de Concessão de Direito Real de Uso a ser celebrado, outros critérios, direitos ou obrigações das partes.

Art.10°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala da Presidência da Câmara Municipal de Enéas Marques, em 12 de dezembro de 2023.
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DATA:11/02/1,981.Lote tirbano n2l4 5 Lote n®13-A (Parte Subdividide do Lote
nel3}, da Guadra n¢30, do Patrimdnio Endes Margues, da Colonim Missdes. ,8f~
teacdos em ENEAS MARQUES, nests cmarca de Francisco Beltréc-Perand.2a,CIR-
CUNSCRIGAD. Com a dres tota) de 832,00ms2., {OITOCENTOS E TRINTA £ DOIS ME-
TROS QUADRADOS}; canforme alteragdo cadastral e Memorial Descritiva, forme-
cidos pela Pnef’utura Municipal de Enéas Margues, ,nesta comarca., sendo o -
lote nﬂla, a area de 516,00ms2., ® o lote n?l3-A., a area de 316,00ms2. ,for.
mando e araa total de 832,&)«:52., com os saeguintes limites e confrontagdes:-
ESTE/SULESTE: Por un corrego, confronta com terres da gleba n®45-FH. SUD0-

E5TE: Por uma linha seca, confronta com a Rua Presidente Dutre, NDROESTE:~

Por uma linha seca, confronta com a outre parte do lots nel3, da mesma gua-
dra. PAOPRIETARIA:-"PREFEITURA MUNICIPAL DE ENEAS MARQUES- PARANA"., inscri-
ta no CGOW sob.n®.76 205 657/0001-57,, representada por seu Praf‘eito Muni-
cipal, Sr.Atilic Chaves da Silva, brasileiro, casado, do comercio, residentd
@ domiciliado em Ensas Marques, nesta comarca, » Portador da CI n9466.6518-Pr
e CPF NP164 707 379/00. REGISTRO ANTERIOR sob.n%.5.875, fls.24, do Livro n®
3-0., deste 2? Offcio. Distribuido sob.n®,1,568/80. Parido € ver e
dou f8. Francisco Beltréo,ll de FEVEREIRO de 1.981 - ’

DATA:11/02/1,981. R-1-#-7,125, DOAGAD. Nos tirmos da Escritura Plblica de
DOAGAD, lavrads ne tabelisn de notas de Endas Merques, nesta comarca., Sr.-—
Antonio Pedro Pereiras, pela Auxiliar Jurementads, Srita. Mafalde Pereuu,
as fls.75, do Livro nB04, em data de 10 de SETEMBRO de 1.979; o imdvel cons-
tante na presente matrfcula, foi adguirido psio DONATARIO, o “ESTADO DO PA- |
BANA"., inscrito no CGONF sob,n®.77 074 979/0008-43,, representmco por seu
pHocurador, substabelecido, Se, Clovis Antonio Colla, brasileirc, casado,
Engenheiro Civil, residente & domiciliado em Curitiba-Pr., portador da CI
ne257, 253-Pr @ CPF N2107 516 708/44,, por DUAGAD feita pela DOADORA, a -
“PREFEITURA MUNICIPAL DE ENESS MARQUES-PR®, ,inscrita no CGOMF spb.n?.76 205
657/0001-57, , representada por seuv Prefeito Municipal, Sr.Atilio Chaves da
Silva, ja qualificado na matr{ocula acima, ,autorizedo pela Lei Municipal n¢

’

16/78. ,pare a finalidade de construcac e instalacac de um dio Dele-
gaca.a da P¢I¢= eia,icadniu Publicn da Eneas uarquas e firmar convenio com & |
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AV-2-M-7,125-Data-23/10/1.981 . ~AVER DE_EDIFICACES.-Procede-se a pre

te avarbax;;o, em confromidade com o requarimento e demais docuwentos, plaent
ids construgao, alvarse de licenga e certidec de hemite-ss, certidao da Pre-
feiture de Enees Marques, comprovaido uddnistrag;n pnipr.{e; para conster
que sobre o imovel de presente matriculs foi edificydS)ume construgan com -

pavin-nto, com a ares de 139,83m2, em alvenari destinado s Dmlegecia

Cadeia Puhlica, emalvenaria, cobmrture da cis T go coberturs
de laje, assvalhc Especial, revestimento a Oleo. - verdede e dou
fe.~Francisco Beltreo, 23 de Outbro de 1.99):

Escritura Piblica de

Esperancs R, 4s fls. 082/084,

hvaOlOQ—deﬂade%DEJlINHODEMcnmtamos itura Péblica de Res

Ratificagtio, lavrada no Servigo Distrital de Nova Esperanga do S -PR, as fls. 199/20(

do livro n° 001 10-N, em data de 09 DE AGOSTO DE 2023, para constar que ¢ imbvel dests
matricula foi adquirido pelo donatério ENEAS MAR

juridica de Direito Piiblico, inscrita no CNPJ/MF sob n° 76.205.657/0001-57, comsede
Av. Joaquim Booetti, n° 579, centro, cidade de Enéas Marques-PR; neste ato re
pelo Prefeito Municipal em exercicio — EDSON LUPATINI, brasilciro, maior e cape
prefeito municipal, divorciado, portador da CNH n° 01432648178 DETRAN/PR, onde constz
a CLRG n° 4938393-2 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 861.204.419-72, residente ¢
domicilisdo na Rus Joaguim Bonetti, n® 1326, centro, cidade de Enéas Marques-PR
conforme ata n° 03/2020 de Posse do Executivo Municipal, firmada aos 31/1272020
devidamente registrado mo Servigo Notarial de Registro de Titulos ¢ Documentos ds
Comarca de Salto do Loatra-P, sob Registro n® 0008289, no livro n°® B-066, a fls. 098, en
data de 14/01/2021 e publicaglio em data de 18/01/2021, no Didrio Oficial dos Municipios do
Sudoeste do Parand, arquivadas nestas notas no livio arquive de documentos n° 101, s fis)
174/177., por DOACAO feita pelos doadores ESTADO DO PARANA, pessoa juridica e
Dxmtoanado,mmMCNPMsobn°764l6940Km1-28,comsedeml'ma
Senhora de Salette, /n, Paldcio Iguagu, Centro Civico, cidade de Curitiba-PR; neste
wptesem.ada pelo governador em exercicio — CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR,
mmeupﬂ,wbha&to,mdo portador da CIRG n° 6.621.735-3 SSP/PR,
inscrito no CPF/MF sob n® 032.084.489-70, com enderego profissional aa Praga N
Senhora de Salete, s/n°, Palacio Iguagu, Centro Civico, cidade de Curitiba-PR; neste
legalmrep!uemadopormbmmepmcmdar—EUSANDRO PIRES FRIGO
brasileiro, maior ¢ capaz, servidor piblico federal, casado, portadar da CLRG n° 10.459.3
5 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 703.566.880-20, residente e domiciliado na Rua JoSio
Schleder Sobrinho, N° 1071, sobrado 01, Bairro Boa Vista, cidade de Curitiba-PR,
Procuragio Publica, lavrada no Servigo Distrital de S3o Casemire do TaboSio-PR, no livro o
696-P asﬂs.0541057 unduademmm dcwdamememmvadamnotasm

-
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prego de RS 1.371.900,00 (um milhgo, trezentos ¢ setenta ¢ um mil e novecentos reais).
Declaracio de Imposto sobre Transmissdes por Causas Mortis ¢ Doagio — ITCMD,
dispensada em face da ResolugSo SEFA de n° 1.527/201 5, art. 6°, 1, nos termos da alinea “a”
do inciso VI do art. 150 de Constituigio da Repiiblica, Certiddo Negativa de Débitos
Tributirios ¢ de Divida Ativa Estadual, Certiddo Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
Relativos aos Tributos Federais ¢ 4 Divida Ativa da Unido e abrange inclusive as
contribui¢des socias previstas nas alineas 'a' a 'd’ do pardgrafo Gnico do art,]11 da Lei n°
8.212, de 24 de Jultho de 1991 (INSS} Céd.de controle da Certidaio: EFES.EF20.02D8.14DC,
vilida até 10/01/2024, Certiddo Regional para fins Gerais Civel e Criminal, Certiddo
Negativa da Vara do Trabalho, Certidéio Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidio Negativa
de Indisponibilidade de Bens n® 781b a76f 2bae 68d0 971 ec7d ad49 9baS 4316 4b7h
{Municipio); 5799 e84a 2456 bba7 4101 077f 3b63 7022 f6b2 9768 (Estado), isento de
Funrejus, conforme o art. 3°, inciso VII, alinea “b” ntimero 17, da Lei Estadual 12.604/99.
Segundo 2 Lei n® 7.433/1985, com a redagio dada pela Lei n® 13.097/2015, niio poderdo ser
opostas situacdes juridicas nfo constantes da matricula do presente imovel, inclusive para
fins de evicglio, ao terceiro de boa-fé que adquirir ou receber em garantia direitos reais sobre
o imével, ressalvados o disposto nos arts. 129 e 130 da Lei n° 11.101/2005, ¢ as hipoteses de
aquisicdo e extingdo da propriedade que independam de registro de titulo de imdvel. Por esse
motivo, n3o se apresentaram as certiddes de feitos ajuizados. OUTRAS CONDICOES: As
constantes na escritura. Subscrito por Leticia Fernanda Vargss & \Ajriiliar. O referido €
verdade, dou fé. Francisco Beltrdio, 23 de agosto de 2023 o Cpstede | :

Selo de Fiscalizagao: SFRI2.mSvvv.C2zew-Vwcao.F483q..Ci 32,00 %RE - RS 1.060,75:
Selo: RS 8,00; [ISSQN: R$ 26,52; Fadep: RS 53.04; Total:' RS 1.148,31. Arquivamento: C:
7,00 VRC - RS 1,72; Selo: R$ 0,25; ISSQN: R$ 0,04; Fadep: R$ 0,09; Funrejus: RS 0,43;
Total: R$ 2,53. Selo Funarpen: SFRI3.mJkvt.C2hew-Nwx90.F483q. Prenotagdo: C: 10,00
VRC - R$ 2,46; Selo: R$ 0,25; ISSQN: R$ 0,06; Fadep: RS 0,12; Funrejus: RS 0,62; Total:
R$ 3,51. Selo Funarpen: SFRI3.mJ4vt.C2hew-Ww790.F483q

AV-4-7.125. Proto

da Escritura Publica de Doagdo, lavrada no

PR, as fls. 082/084, livro 00109-N em da

Escritura Piblica de Re-Ratificago, lavrada no S - Distrital

Sudoeste-PR, as fls. 199/200 do livro n° 00110-N, ; .f"ui 3: ) AGO§TO DE 2023,
présente DOACAQ € feita com

para constar que-gs; s declaram ¢ contratam aindd"gue”
CLAUSULA-DE %XENABILIDADE. OUTRAS CONDICOES: constantes na
KiligraO referido € verdade, dou fé.

escritura. Subscrxj,t)(‘g or Leticia Fernanda Vargag - A
chixoﬁ@glg@bﬁm osto de 2023____ - Z 0N wem . Selo de Fiscalizagio:
SFRI2.mSPvv.C2zéw-twqag F483g. C: 2.156,00 VREXRS 530 38; Sclo: R$ 8,00; [SSQN:

RS 13,26; Fadep: RS 26,58/ Total: RS 578,16,




